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ΣΑΙΒΑΜΑΙΣ ΕΜ:

ΕΣΤΑDΑΟΡΙ.ΕΣΤΑDΑΟ.ΧΟΜ.ΒΡ

ΑΤΟΣ ΣΟΧΙΕΤℑΡΙΟΣ,

ΦΑΤΟΣ ΡΕΛΕςΑΝΤΕΣ

Ε ΝΟΤ⊆ΧΙΑΣ ΘΥΕ

ΕΝςΟΛςΕΜ ΑΣ ΠΡΙΝΧΙΠΑΙΣ

ΕΜΠΡΕΣΑΣ DΟ ΠΑ⊆Σ

ΠΟΡΤΑΛ

Αmεληορ mυλτιπλαταφορmα

δε Ρελα⌡εσ χοm Ινϖεστιδορεσ

Χονφιρα ασ νοτχιασ

θυε ενϖολϖεm

ασ πρινχιπαισ

εmπρεσασ δο Πασ.

ΑΜΒΙΕΝΤΕ
ΣΕΓΥΡΟ ΠΑΡΑ
ΧΟΜΥΝΙΧΑ∩℘Ο
DΑΣΜΑΡΧΑΣ

ΙΝΦΟΡΜΑ∩∏ΕΣ
ΕΜ ΤΕΜΠΟ ΡΕΑΛ

ΧΟΝΤΕ∨DΟΣ
DΕ Ε&Ν

ΡΕΛΑΧΙΟΝΑDΟΣ

ΠΥΒΛΙΧΙDΑDΕ
Ε ΧΟΝΤΕ∨DΟ
ΙΝΤΕΓΡΑDΟΣ

ΒΥΣΧΑDΟΡ
ΙΝΤΕΛΙΓΕΝΤΕ

HDI SEGUROS DO BRASIL S.A.
CNPJ/ME nº 49.786.401/0001-08 - NIRE nº 3530061051-2

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 12 de Novembro de 2024
1. Data, Hora e Local: Dia 12 de novembro de 2024, às 16:00 (dezesseis) horas, na sede social da HDI Seguros do 
Brasil S.A. (“Companhia”), inscrita no CNPJ/ME sob o nº 49.786.401/0001-08 e NIRE nº 3530061051-2, com endereço 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas nº 14.261, Conj. 2301A, Ala A, Cond. WT 
Morumbi, Vila Gertrudes, CEP 04794-000. 2. Quórum: Presente a única acionista representando a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinaturas apostas no livro de “Presença de Acionistas” da Companhia. 3. Convocação: 
Dispensada a convocação prévia e a publicação do Edital de Convocação, conforme determina o parágrafo 4º do artigo 
124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). 4. Mesa: Presidida pelo Sr. Eduardo Stefanello Dal Ri e secretariada pelo Sr. 
Rafael de Gouveia Ramalho. 5. Ordem do Dia: As matérias que compõem a ordem do dia são as seguintes: 
5.1. Deliberar sobre a alteração do endereço da sede da Companhia, com a consequente alteração do artigo 2º do 
Estatuto Social da Companhia; e 5.2. Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. Deliberações: 
De conformidade com a ordem do dia, as seguintes deliberações foram tomadas, sem ressalvas, pelo voto da única 
acionista da Companhia: 6.1. Aprovar a alteração do endereço da sede da Companhia, que passará a ser Avenida das 
Nações Unidas nº 14.261, Conj. 2201B ALA B, Parte A, Condomínio WT Morumbi, Vila Gertrudes, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 04794-000, com a consequente alteração do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia. Desta 
forma, fica autorizado que a Diretoria e os procuradores da Companhia tomem todas as providências que se fizerem 
necessárias para refletir essa alteração de endereço junto às repartições públicas competentes. Em decorrência da 
deliberação ora aprovada, o artigo 2° do Estatuto Social da Companhia passará a ter a seguinte nova redação: “Artigo 
2º - A Companhia tem sede na Avenida das Nações Unidas nº 14.261, Conj. 2201B ALA B, Parte A, Condomínio WT 
Morumbi, Vila Gertrudes, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, a cuja jurisdição está sujeita. Parágrafo Único 
- A Companhia pode, através de deliberação da Diretoria, abrir ou encerrar filiais, de qualquer tipo, em qualquer parte 
do território nacional, determinado, para todos os fins legais, o capital de cada uma delas.” 6.2. Aprovar, em 
decorrência da alteração ora aprovada no item 6.1. acima, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passará 
a vigorar nos termos do Anexo I desta ata. 7. Encerramento: Nada mais sendo tratado, lavrou-se a Ata a que se refere 
esta Assembleia Geral Extraordinária, que, depois de lida, foi aprovada pela única acionista da Companhia, que a assina 
juntamente com os membros da Mesa. São Paulo, 12 de novembro de 2024. Mesa: Eduardo Stefanello Dal Ri - 
Presidente, Rafael de Gouveia Ramalho - Secretário.  Acionista: HDI Seguros S.A. - Eduardo Stefanello Dal Ri - 
Diretor Presidente; Rafael de Gouveia Ramalho - Diretor Vice-Presidente. JUCESP nº 95.025/25-0 em 18/03/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. Anexo I - Estatuto Social - HDI Seguros do Brasil S.A. - CNPJ/
ME nº 49.786.401/0001-08 - NIRE nº 3530061051-2 - “Estatuto Social da HDI Seguros do Brasil S.A. - Capítulo 
I - Denominação, Sede, Jurisdição e Duração - Artigo 1° - A Companhia opera sob a denominação de HDI Seguros 
do Brasil S.A. e se rege por este Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede na 
Avenida das Nações Unidas, nº 14.261 Conj. 2201B ALA B, Parte A, Condomínio WT Morumbi, Vila Gertrudes, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, a cuja jurisdição está sujeita. Parágrafo Único - A Companhia pode, através de 
deliberação da Diretoria, abrir ou encerrar filiais, de qualquer tipo, em qualquer parte do território nacional, 
determinado, para todos os fins legais, o capital de cada uma delas. Artigo 3° - O prazo de duração da companhia é 
indeterminado. Capítulo II - Objeto Social - Artigo 4° - A Companhia tem por objeto a realização das operações de 
seguros de danos e de pessoas, tal como definido na legislação em vigor. Capítulo III - Capital Social - Artigo 5° - 
O capital social, expresso em moeda corrente nacional, é de R$ 465.000.000,00 (quatrocentos e sessenta e cinco 
milhões de reais), dividido em 9.300 (nove mil e trezentas) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 
Parágrafo Único - As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação integralizada dá ao seu titular o 
direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Capítulo IV - Administração - Artigo 6° - A Companhia será 
administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Parágrafo 1° - Além das atribuições e sem perda 
das demais responsabilidades descritas na Lei das S.A., a Diretoria e o Conselho de Administração são responsáveis pela 
estratégia de risco da Companhia, a qual (i) expressa as decisões de longo prazo da Companhia relacionadas à aceitação 
de riscos; e (ii) define o procedimento para o controle de riscos da Companhia, a ser implementado através de um 
sistema de monitoramento que possa garantir a identificação de eventos que venham a constituir-se numa ameaça a 
perenidade da Companhia, conforme definido pelos Manuais de Risco do Grupo Talanx. Artigo 7° - O Conselho de 
Administração será composto de, no mínimo, 3 (três), e, no máximo, 7 (sete) membros eleitos pela Assembleia Geral, 
que também elegerá o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho. O mandato será de 2 (dois) anos, permitindo-se a 
reeleição. Parágrafo 1° - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, no mínimo, 2 (duas) vezes por 
ano, dentro de 30 (trinta) dias depois de prontas as Demonstrações Financeiras semestrais, e exigirão um “quorum” de, 
no mínimo, a maioria dos membros eleitos. As suas deliberações serão tomadas por, pelo menos, os votos favoráveis 
da maioria dos membros eleitos. As reuniões serão presididas por um membro do Conselho de Administração ou da 
Diretoria da Companhia, indicado pelos membros eleitos, que convidará um outro membro do Conselho de Administração 
ou da Diretoria para agir como Secretário. Parágrafo 2° - Fica facultada a participação dos Conselheiros nas reuniões 
por telefone, videoconferência, ou outro meio de comunicação que possa assegurar a participação efetiva e a 
autenticidade do seu voto. O Conselheiro, nessa hipótese, será considerado presente à reunião, e seu voto será 
considerado válido para todos os efeitos legais, e incorporado à ata da referida reunião, devendo ser referendado por 
escrito pelo Conselheiro ausente no prazo máximo de 30 (trinta) dias e anexado na ata da reunião. Parágrafo 3° - 
Compete ao Conselho de Administração, além das atribuições que lhe são atribuídas por Lei: (a) aprovar a estrutura da 
organização; (b) estabelecer a política geral dos negócios e os objetivos principais; (c) aprovar os orçamentos 
operacionais e de investimentos e verificar o cumprimento dos mesmos; (d) aprovar projetos especiais, inclusive novas 
linhas de seguros; (e) aprovar a cessação de operação em linhas de seguros deficitárias; (f) eleger e demitir os 
membros da Diretoria e estabelecer seus poderes, funções e remuneração; e (g) estabelecer os limites globais para as 
operações previstas no regulamento de competência da Diretoria. Artigo 8° - A Diretoria será composta de, no mínimo, 
2 (dois), e, no máximo, 8 (oito) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 7 (sete) Diretores Vice-Presidentes, todos 
eleitos pelo Conselho de Administração. Parágrafo 1° - Os Diretores permanecerão em seus cargos por um mandato de 
2 (dois) anos, permitindo-se a reeleição, e poderão ser substituídos a qualquer momento por deliberação do Conselho 
de Administração. Parágrafo 2º - Compete ao Diretor responsável pelos Controles Internos as funções de: (a) orientar 
e supervisionar (i) a implementação e operacionalização do Sistema de Controles Internos e da Estrutura de Gestão de 
Riscos, promovendo a integração prevista no artigo 14, inciso I, da Resolução CNSP nº 416/2021, e (ii) as atividades 
da Unidade de Conformidade e da Unidade de Gestão de Riscos, (b) prover a Unidade de Conformidade e a Unidade de 
Gestão de Riscos com os recursos necessários ao adequado desempenho de suas respectivas atividades, em especial 
quanto ao disposto no artigo 10, § 6º, inciso I da Resolução CNSP nº 416/2021, (c) informar periodicamente, e sempre 
que considerar necessário, a Diretoria, o Conselho de Administração e o Comitê de Auditoria (na qualidade de Comitê 
de Riscos) da Companhia acerca de quaisquer assuntos materiais relativos a controles internos, conformidade e gestão 
de riscos, incluindo, mas não se limitando a riscos novos ou emergentes, níveis de exposição a riscos, bem como 
eventuais limitações e incertezas relacionados a sua mensuração, ações relativas à gestão de riscos e deficiências 
relativas à Estrutura de Gestão de Riscos e ao Sistema de Controles Internos e seu respectivo saneamento, e (d) aprovar 
os relatórios elaborados anualmente pela Unidade de Conformidade e pela Unidade de Gestão de Riscos e encaminhá-los 
à Diretoria, ao Conselho de Administração e ao Comitê de Auditoria (na qualidade de Comitê de Riscos) da Companhia 
para ciência e eventuais providências cabíveis. Parágrafo 3° - Os Diretores estarão isentos de prestar garantia em 
relação ao exercício de seus cargos e poderão receber uma remuneração a ser estabelecida pela Assembleia Geral e 
contabilizada na conta geral de despesas da Companhia. Artigo 9º - A Companhia adota um Comitê de Auditoria único, 
liderado pela HDI Seguros S.A., por ser integrante do conglomerado financeiro do Grupo Talanx, formado por membros 
com atribuições e encargos estabelecidos na regulação em vigor e em eventuais regulamentos e/ou normas internas, 
que funcionará também como seu Comitê de Riscos para os fins da Resolução CNSP nº 416/2021, conforme 
expressamente permitido pela regulamentação aplicável. Artigo 10 - A Companhia obrigar-se-á pela: (a) assinatura de 
quaisquer 2 (dois) diretores em conjunto; (b) assinatura de 2 (dois) procuradores em conjunto, sempre que assim 
determinado na respectiva procuração e na medida dos poderes outorgados pela mesma; (c) assinatura de 1 (um) 
diretor em conjunto com 1 (um) procurador, sempre que assim determinado na respectiva procuração e na medida dos 
poderes outorgados pela mesma; e (d) assinatura individual de qualquer diretor ou de 1 (um) procurador, sempre que 
assim determinado pela respectiva procuração e na medida dos poderes outorgados pela mesma, ressalvado, entretanto, 
que a representação individual da Companhia nestas condições se restringirá a: atos de rotina perante repartições 
públicas e autarquias federais, estaduais e municipais, Secretaria da Receita Federal e suas delegacias, inspetorias e 
agências, SUSEP, empresas públicas e mistas, Banco Central do Brasil, o Departamento de Comércio Exterior (DECEX), 
Companhia Brasileira de Correios e Telégrafos, TELESP, ferrovias e empresas de transportes em geral; atos de rotina 
relacionados ao departamento de recursos humanos (tais como assinar carteiras de trabalho, recibos de férias, de 
pagamentos, dentre outros); atos de rotina junto a instituições financeiras com as quais a Companhia tenha 
relacionamento; propostas de contratação de seguro, apólices e atos correlatos nos ramos em que a Companhia estiver 
autorizada a operar e nos limites das alçadas definidas pela Diretoria; certificados/cartas de cobertura securitária; 
compra, venda e transferência a terceiros de bem móveis considerados salvados nos limites da alçadas definidas pela 
Diretoria; propostas para licitações privadas; atuação como preposto diante de tribunais trabalhistas; quitações por 
pagamentos feitos à Companhia em cheques nominais e endosso de cheques para depósito em contas bancárias da 
Companhia; emissão e endosso de duplicatas, letras de câmbio e outros instrumentos negociáveis, exclusivamente para 
cobrança bancária ou desconto e depósito subsequente em conta da Companhia. Os procuradores “ad judicia” poderão 
também representar a Companhia individualmente. Parágrafo 1° - As procurações “ad negotia” outorgadas em nome 
da Companhia deverão ser assinadas por 2 (dois) diretores, ter prazo de validade determinado e vedar o 
substabelecimento sob pena de nulidade. As procurações outorgadas a advogados, para representação da Companhia 
em processos judiciais ou administrativos, poderão ser assinadas, individualmente, por qualquer um dos diretores, ter 
prazo de validade indeterminado e permitir o substabelecimento. Parágrafo 2° - Excepcionalmente e mediante prévia 
aprovação da Diretoria, as procurações “ad negotia” poderão permitir o substabelecimento de toda ou parte dos 
poderes outorgados, de acordo com os limites e alçadas definidos pela Diretoria. Artigo 11 - A prática de atos ou a 
celebração de acordos e outros documentos que impliquem em obrigações para a Companhia e/ou isentem terceiros de 
responsabilidades em relação à mesma e que não façam parte da rotina normal dos negócios da Companhia exigirão 
sempre, para sua implementação, a autorização prévia da Assembleia Geral. Artigo 12 - Todo e qualquer ato praticado 
por diretores, procuradores ou funcionários da Companhia, estranhos aos objetivos e negócios da Companhia, tais 
como, avais, fianças, endossos e outras garantias serão expressamente proibidos e legalmente nulos e sem efeito, a 
não ser que sejam autorizados previamente pelo Conselho de Administração. Capítulo V - Assembleia Geral - Artigo 
13 - As Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias dos Acionistas serão convocadas, instaladas e realizadas com a 
maioria dos Acionistas e todas as deliberações também deverão ser tomadas pelo voto da maioria dos Acionistas. 
Parágrafo Único - A Assembleia será presidida por um membro do Conselho de Administração ou da Diretoria da 
Companhia, indicado pelos Acionistas, que convidará um outro membro do Conselho de Administração ou da Diretoria 
para agir como Secretário. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Artigo 14 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, composto 
por 4 (quatro) membros e seus respectivos suplentes, sem caráter permanente, que será eleito e instalado pela 
Assembleia Geral quando assim solicitado por acionistas, nos termos da lei. Capítulo VII - Exercício Social, 
Demonstrações Financeiras e Destinação dos Lucros - Artigo 15 - O exercício social iniciar-se-á em 1° de janeiro e 
terminará em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo 1° - O lucro líquido do exercício, apurado na forma da lei, terá 
a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento) para a constituição da Reserva Legal até o limite de 20% (vinte por 
cento) do capital social; (b) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, ajustado de acordo com o artigo 202 da 
Lei 6.404/76, para pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas, a não ser que os Acionistas decidam 
de modo contrário; e c) a parcela remanescente do lucro líquido será destinada para a constituição de reserva 
estatutária a fim de expandir seus negócios sociais. Esta reserva não poderá ultrapassar o montante do capital social, 
conforme o disposto no artigo 199 da Lei 6404/76 e terá por finalidade: (i) assegurar recursos para investimentos em 
bens do ativo permanente; (ii) reforço de capital de giro, objetivando assegurar condições operacionais adequadas à 
realização do objeto social; e (iii) manter níveis adequados de solvência da Companhia. Parágrafo 2° - A Companhia 
levantará, obrigatoriamente, Demonstrações Financeiras semestrais com o objetivo de demonstrar os lucros do período, 
e tais lucros poderão ser distribuídos ou capitalizados, por deliberação da Assembleia Geral. Capítulo VIII - Liquidação 
- Artigo 16 - A cessação das operações da Companhia poderá ser: (i) voluntária, por deliberação dos Acionistas em 
Assembleia Geral, na forma do artigo 13 deste Estatuto Social, que deverá ser submetida ao Ministério da Indústria e 
do Comércio, por intermédio da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), para fins do cancelamento da 
autorização da Companhia para funcionar como sociedade seguradora; ou (ii) compulsória, por ato do Ministério da 
Indústria e do Comércio; em ambos os casos observados os termos e o procedimento estabelecido na legislação 
aplicável. Capítulo IX - Alterações - Artigo 17 - Este Estatuto poderá ser alterado a qualquer tempo, em qualquer um 
dos seus artigos, através de deliberação tomada pela Assembleia Geral por maioria dos votos dos Acionistas, observadas 
as demais disposições legais. Capítulo X - Lei Aplicável - Artigo 18 - Este Estatuto será regido pelas disposições da 
Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976.”

ZIRCOSIL BRASIL LTDA
CNPJ 00.987.048/0001-35 - NIRE 35.213.510.102

EDITAL DE REDUÇÃO DO CAPITAL
Com sede na Avenida Pedro Botesi, n° 2.171, 1º andar, Salas 101 e 102, Jardim Scomparim, cidade de Mogi Mirim, 
Estado de São Paulo, CEP: 13806-635, por seus sócios, tornam público cf. art.1.084, §1º do Código Civil vigente, que em 
27/02/2025 aprovou a redução de capital de R$ 2.026.333,00 para R$ 300.828,00 em razão de ser excessivo, passando 
a transcorrer o prazo para oposições.

A SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO CIENTÍFICA DO ESTADO DE SÃO PAULO - TORNA 
PÚBLICO O EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE DE 
LICENCIAMENTO DE SOFTWARE - “JETBRAINS PHP STORM” e “JETBRAINS DATA GRIP”
Pregão Eletrônico nº 90.016/2025

Processo SEI nº  060.00021275/2024-49 

Contratante (UASG): 180216

Data da Sessão Pública: 31/03/2025, às 10h30

Critério de julgamento: Menor Preço Global

Modo de Disputa: Aberto
Preferência ME/EPP/Equiparadas: Sim

HELBOR EMPREENDIMENTOS S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado
CNPJ nº 49.263.189/0001-02 - NIRE 35.300.340.337/Código CVM 20877

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
A SER REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 2025

Nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), e dos artigos  
4º a 6º da Resolução CVM nº 81/22, o Conselho de Administração da Helbor Empreendimentos S.A. 
(“Helbor” ou “Companhia”) convoca os acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
(“Assembleia” ou “AGO”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 23 de abril de 2025, às 15 
horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Zoom”, a fim de deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos 
administradores e examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, 
acompanhadas dos pareceres dos Auditores Independentes, do Conselho Fiscal e do Comitê de 
Auditoria e Gestão de Riscos; (ii) fixar a destinação do resultado da Companhia auferido no exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2024; (iii) fixar o número de membros do Conselho de Administração 
da Companhia para o próximo mandato unificado de 2 (dois) anos, que se estenderá até a Assembleia 
Geral Ordinária que deliberar sobre as demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2026; (iv) eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia 
para o próximo mandato unificado de 2 (dois) anos; (v) nomear o Presidente e o Vice-Presidente do 
Conselho de Administração para o próximo mandato unificado de 2 (dois) anos; (vi) fixar o limite da 
remuneração anual global dos administradores para o exercício social de 2025; (vii) instalar o Conselho 
Fiscal e eleger os seus membros; e (viii) fixar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal. 
Instruções Gerais: Encontram-se disponíveis para consulta na sede da Helbor, nos websites da 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa Balcão  
(www.b3.com.br) e no website de Relações com Investidores da Companhia (http://ri.helbor.com.br);  
(i) o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2024 e os demais documentos de que trata o artigo 133 da Lei das 
S.A. e o art. 10 da Resolução CVM nº 81/22; e (ii) o Manual de Participação na AGO, contendo (a) a 
Proposta da Administração para Assembleia; (b) orientações para participação na Assembleia; e (c) 
todos os demais documentos pertinentes às matérias da ordem do dia, nos termos dos artigos 10, 11 
e 13 da Resolução CVM nº 81/22. Documentos para participação: conforme detalhado no Manual de 
Participação, o acionista que desejar participar da AGO por meio eletrônico deverá enviar, no caso de 
pessoa física, o respectivo documento de identidade com foto (ou do respectivo procurador, conforme 
o caso) e, no caso de pessoa jurídica ou fundo de investimento, os respectivos atos societários e demais 
documentos que comprovem a representação legal do acionista e documento de identidade do 
respectivo representante (ou do respectivo procurador, conforme o caso). Plataforma “Zoom”: os dados 
para participar da AGO por meio da plataforma “Zoom” serão encaminhados aos acionistas que 
manifestarem, por e-mail, a sua intenção de fazê-lo. O e-mail em questão deverá ser enviado ao 
endereço ri@helbor.com.br com antecedência mínima de 2 (dois) dias em relação à data de realização 
da Assembleia - ou seja, até 21 de abril de 2025 (inclusive) - acompanhado da documentação 
pertinente, conforme detalhados no Manual para Participação da AGO. A Companhia esclarece que 
optou por realizar a AGO de forma exclusivamente digital visando a facilitar a participação dos 
acionistas, independentemente de sua localização geográfica, garantindo maior comodidade e 
acessibilidade. Essa modalidade busca otimizar a condução dos trabalhos, melhorar a eficiência na 
deliberação das matérias e reduzir custos operacionais, sobretudo relacionados a deslocamentos e 
organização de assembleias presenciais. Boletim de voto a distância: os acionistas que optarem por 
participar da Assembleia por meio de boletim de voto a distância deverão observar as instruções 
detalhadas no Manual de Participação na AGO e quaisquer outras indicadas no próprio boletim de voto 
a distância da AGO. Eleição dos membros do Conselho de Administração:  A eleição dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia ocorrerá pelo sistema de chapas, salvo se acionistas 
representando no mínimo 5% (cinco por cento) das ações com direito a voto de emissão da Companhia 
requererem a adoção do procedimento de voto múltiplo até as 15 horas do dia 21 de abril de 2025, nos 
termos do art. 141 da Lei das S.A. e da Resolução CVM nº 70/22. A Companhia solicita que o acionista 
que optar por exercer a faculdade de que trata o art. 141, §4º, da Lei das S.A. envie ao Departamento 
de Relações com Investidores, até as 10 horas - horário de Brasília - do dia 23 de abril de 2025, 
comprovante de titularidade ininterrupta da participação acionária exigida durante o período de 3 (três) 
meses imediatamente anterior à realização da Assembleia, emitido pela entidade competente não 
antes de 21 de abril de 2025 (inclusive). Por fim, a Companhia informa que, tendo em vista o término do 
período de funcionamento de seu Conselho Fiscal na data da AGO, sua manutenção poderá ser 
solicitada pelos acionistas que detiverem, no mínimo, 2% do capital social votante, nos termos do artigo 
4º da Resolução CVM nº 70. Mogi das Cruzes, 20 de março de 2025. 

Henrique Borenstein 
Presidente do Conselho de Administração

HBR REALTY 
EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS S.A.

Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ 14.785.152/0001-51 - NIRE 35.300.466.276

Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da HBR Realty Empreendimentos Imobiliários S.A. 
(“Companhia” ou “HBR”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia” ou “AGO”), a 
ser realizada de modo exclusivamente digital e remoto no dia 23 de abril de 2025, às 11h, a fim 
de deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos 
administradores e examinar, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações 
financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, 
acompanhadas do relatório dos auditores independentes e do parecer do Comitê de Auditoria e 
Gestão de Riscos; (ii) Proposta de orçamento de capital da Companhia para o exercício de 2025; 
(iii) Proposta para destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2024; (iv) Instalação do Conselho Fiscal; (v) Caso aprovado o item “iv” acima, a definição do 
número de membros do Conselho Fiscal; (vi) Caso aprovado o item “iv” acima, eleição dos membros 
do Conselho Fiscal, bem como de seus respectivos suplentes; e (vii) Fixação da remuneração global 
anual dos Administradores e membros do Conselho Fiscal, caso este venha a ser instalado, para o 
exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2025. Nos termos do artigo 5º, parágrafo 4º, da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme 
alterada (“Resolução CVM 81”), a Companhia esclarece que a presente Assembleia será realizada 
de modo digital, uma vez que, além de ser essa a prática adotada pela Companhia em suas 
assembleias, entende que tal formato viabiliza a maior participação de acionistas de qualquer 
localidade, bem como reduz os custos para a sua realização. Informamos que permanecem à 
disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, nas páginas de relações de 
investidores da Companhia (https://ri.hbrrealty.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - 
Brasil, Bolsa, Balcão (“B3” ou “Depositário Central”) (www.b3.com.br), toda documentação pertinente 
às matérias que serão deliberadas na Assembleia ora convocada, incluindo o Manual de Participação 
e Proposta da Administração para esta Assembleia (“Proposta da Administração”). Participação na 
Assembleia via sistema eletrônico: A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, por 
meio da plataforma digital “Zoom” (“Plataforma Digital”). Dessa forma, o Acionista que desejar 
participar e votar na Assembleia, deverá encaminhar a documentação indicada abaixo ao endereço 
de e-mail ri@hbrrealty.com.br, bem como observar os procedimentos indicados na Proposta da 
Administração de acordo com o seu tipo de participante. Os acionistas deverão encaminhar até o dia 
21 de abril de 2025 (inclusive) todos os documentos indicados abaixo neste Edital de Convocação e/
ou na Proposta da Administração. Os acionistas que não realizarem o cadastro no prazo acima 
referido não poderão participar da Assembleia, nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, da Resolução 
CVM 81. Os seguintes documentos deverão ser encaminhados pelos acionistas por meio do 
endereço eletrônico indicado acima: (a) extrato atualizado contendo a respectiva participação 
acionária expedido pelo órgão custodiante com no máximo 3 (três) dias de antecedência da 
Assembleia; (b) para pessoas físicas: documento de identidade com foto do acionista; (c) para 
pessoas jurídicas: (i) estatuto social ou contrato social consolidado, conforme o caso, e os documentos 
societários que comprovem a representação legal do acionista; e (ii) documento de identidade com 
foto do representante legal; (d) para fundos de investimento: (i) regulamento consolidado do fundo; 
(ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; 
e (iii) documento de identidade com foto do representante legal; e (e) caso qualquer dos Acionistas 
indicados nos itens (b) a (d) acima venha a ser representado por seu procurador, além dos respectivos 
documentos indicados acima, deverá encaminhar (i) procuração com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia; (ii) documentos de identidade do procurador presente, bem como, no 
caso de pessoa jurídica ou fundo, cópias do documento de identidade e ata de eleição do(s) 
representante(s) legal(is) que assinou(aram) o mandato que comprovem os poderes de 
representação. Para esta Assembleia, a Companhia aceitará procurações outorgadas por Acionistas 
por meio eletrônico, assinadas preferencialmente com uso da certificação ICP-Brasil ou por meio do 
portal “Gov.br”. Participação na Assembleia Geral por meio de boletim de voto a distância: Nos termos 
da Resolução CVM 81, conforme detalhado na Proposta da Administração, os Acionistas que tenham 
interesse em exercer o seu direito de voto por meio dos Boletins de Voto a Distância, nos termos da 
Resolução CVM 81, deverão (a) preencher cada um dos Boletins de Voto a Distância, conforme 
orientações de preenchimento nele constante; e (b) enviá-los (i) diretamente à Companhia por e-mail; 
ou (ii) ao Agente Escriturador; ou (iii) aos seus respectivos agentes de custódia (caso prestem esse 
tipo de serviço); ou (iv) ao Depositário Central; conforme orientações a seguir. Em todos os casos, 
para os Boletins de Voto a Distância produzirem efeitos, o dia 19 de abril de 2025 (ou seja, 4 (quatro) 
dias antes da data da Assembleia) deverá ser o último dia para o seu recebimento por uma das 
formas acima indicadas, e não o último dia para seu envio. Se os Boletins de Voto a Distância forem 
recebidos após o dia 19 de abril de 2025, os votos não serão computados. A Companhia não exigirá 
a entrega física do documento, conforme termos constantes da Proposta da Administração. 
Informações detalhadas sobre a participação do acionista diretamente, por seu representante legal 
ou procurador devidamente constituído, bem como as regras e procedimentos para participação e/ou 
votação a distância na Assembleia, inclusive orientações para envio dos Boletins e ainda, orientações 
sobre acesso à plataforma digital e regras de conduta a serem adotadas na Assembleia constam da 
Proposta da Administração. São Paulo, 21 de março de 2025. 

Henrique Borenstein
Presidente do Conselho de Administração

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ − ΙΧΕΣΠ
ΧΝΠϑ ν≡ 56.577.059/0006−06

ΧΟΜΠΡΑ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ ΦΦΜ 2932/2025 − ΧΟΝΧΟΡΡ⊇ΝΧΙΑ � ΠΡΟΧΕΣΣΟ DΕ ΧΟΜΠΡΑ ΦΦΜ ΡΧ Ν≡ 8322/2025
Α Φυνδαο Φαχυλδαδε δε Μεδιχινα, εντιδαδε δε διρειτο πριϖαδο σεm φινσ λυχρατιϖοσ, πορ mειο δο Dεπαρταmεντο δε Χοντρατοσ ε Χοmπρασ, 
σιτυαδο να Αϖενιδα Dρ. Αρναλδο, 251 � Χερθυειρα Χσαρ, Σο Παυλο � ΣΠ, τορνα πβλιχα α αβερτυρα δο προχεσσο δε χοmπρα, δο τιπο  
ΜΕΝΟΡ ΠΡΕ∩Ο ΠΟΡ ΙΤΕΜ παρα χοντραταο δε εmπρεσα εσπεχιαλιζαδα νο φορνεχιmεντο δε ΒΙΟΜΒΟ ΣΑΝΦΟΝΑDΟ ΕΜ ΠςΧ χυϕοσ δεταληεσ 
εστο δισπονϖεισ νο σιτε δο ΙΧΕΣΠ (ωωω.ιχεσπ.οργ.βρ), ε θυε σερ〈 ρεγιδο πελο Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ ε Χοντραταο δα ΦΦΜ.

 

ΑςΙΣΟ DΕ ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο
ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ Ν≡ 90.024/2025

ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΑDΜΙΝΙΣΤΡΑΤΙςΟ Ν≡ 00.258/2024 � ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ DΕ ΣΕΡςΙ∩ΟΣ Ε 
ΟΒΡΑΣ −  ΟΒϑΕΤΟ: ΡΕΓΙΣΤΡΟ DΕ ΠΡΕ∩ΟΣ ΠΑΡΑ ΑΘΥΙΣΙ∩℘Ο DΕ ΑΡΤΕΦΑΤΟ DΕ 
ΧΟΝΧΡΕΤΟ, χονφορmε Εσπεχιφιχα⌡εσ ε Χονδι⌡εσ χονσταντεσ δο Εδιταλ ε σευσ Ανεξοσ 
θυε εσταρ〈 ◊ δισποσιο δοσ ιντερεσσαδοσ νοσ στιοσ: ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ 
ε ηττπσ://τρανσπαρενχια.οσασχο.σπ.γοϖ.βρ/?χοδ=245 − Ενϖιο δασ Προποστασ δε Πρεοσ 
πελο σιτε ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ, χοm DΑΤΑ DΟ ΙΝ⊆ΧΙΟ DΟ ΠΡΑΖΟ ΠΑΡΑ 
ΕΝςΙΟ DΑ ΠΡΟΠΟΣΤΑ ΕΛΕΤΡΝΙΧΑ: 24/03/2025 ε DΑΤΑ Ε ΗΟΡΑ DΑ ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΑ 
ΣΕΣΣ℘Ο Π∨ΒΛΙΧΑ: 04/04/2025 ◊σ 10η00mιν.

Οσασχο, 21 δε mαρο δε 2025.
Μειρε Ρεγινα Ηερνανδεσ

Σεχρετ〈ρια Εξεχυτιϖα δε Χοmπρασ ε Λιχιτα⌡εσ

ΠΡΕΦΕΙΤΥΡΑ DΟ ΜΥΝΙΧ⊆ΠΙΟ DΕ ΟΣΑΣΧΟ
ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ ΕΞΕΧΥΤΙςΑ DΕ ΧΟΜΠΡΑΣ Ε ΛΙΧΙΤΑ∩∏ΕΣ
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Produzir loteamentos exige
múltiplos conhecimentos

É
χοστυmε διζερ θυε ο λοτε  α χερτιδο

δε νασχιmεντο δε υm ιm⌠ϖελ, σεϕα ελε

ρεσιδενχιαλ, χοmερχιαλ, ινδυστριαλ ου mιστο.

Νο αχεσσο ◊ mοραδια πορ φαmλιασ δε mενορ

ρενδα, ο λοτε ποπυλαρ  υmα φερραmεντα

ποδεροσα δε χοmβατε αο δ#χιτ ηαβιταχιοναλ, ε

 βοm σαβερ θυε, γραασ α ιντενσοσ τραβαληοσ δα

Αελο ε δο Σεχοϖ ι−ΣΠ, εστε ιmπορταντε σεγmεντο

δο mερχαδο ιmοβιλι〈ριο ϖεm σε δεσενϖολϖενδο.

Πορ συα ιν∀υνχια νο δεσενϖολϖ ιmεντο

υρβανο, σοχιαλ ε εχονmιχο εm θυε σο

ρεαλιζαδοσ, α εξεχυο δε υm λοτεαmεντο 

χοmπλεξα ε εξ ιγε mλτιπλοσ χονηεχιmεντοσ.

Παρα βεm πρεπαραρ εmπρεενδεδορεσ ε

προ#σσιοναισ θυε ατυαm να 〈ρεα, α Υνιϖερσιδαδε

Χορπορατιϖα Σεχοϖ ι−ΣΠ η〈 ανοσ οφερεχε ο

Προγραmα δε Χυρσοσ δε Ατιϖιδαδεσ Εσπεχ#χασ

δε Λοτεαmεντοσ.

Χοmποστο πορ σεισ χυρσοσ, ο προγραmα

οφερεχε χαπαχιταο ε φοχαλιζα οσ προβλεmασ,

ασ δι#χυλδαδεσ ε οσ χαmινηοσ mαισ αδεθυαδοσ

παρα θυε σεϕαm εϖ ιταδοσ πρεϕυζοσ, σαν⌡εσ

αδmινιστρατιϖασ ε ατ χριmιναισ, δεχορρεντεσ

φαλτα δε ινφορmα⌡εσ σοβρε λεγισλαο,

προχεδιmεντοσ ε χυιδαδοσ νεχεσσ〈ριοσ.

Εντρε 2001 − θυανδο φοι χριαδα − ατ 2024,α

Υνιϖερσιδαδε Σεχοϖ ι τεϖε 1.091 τυρmασ εm

διφερεντεσ χυρσοσ, χοm 34.249 ηορασ mινιστραδασ

ε ναδα mενοσ θυε 31.395 αλυνοσ, χονσολιδανδο−

σε χοmο χεντρο δε εξχελνχια να φορmαο

δε εmπρεσ〈ριοσ ε προ#σσιοναισ δο mερχαδο

ιmοβιλι〈ριο. Ε υm δοσ mαισ τραδιχιοναισ ε

A produção de loteamentos exige competência

técnica e domínio das inúmeras legislações que

disciplinam a atividade

προχυραδοσ προγραmασ 

εξαταmεντε ο δεδιχαδο

αο σετορ δε λοτεαmεντοσ. Α

πρ⌠ξ ιmα τυρmα τεm ινχιο

νο δια 8 δε αβριλ. Χον#ρα α

προγραmαο νο ΘΡ Χοδε.

Informe Publicitário

20

Participação de mulheres e conselheiros independentes

Mulheres nos conselhos

FONTE: KORN FERRY  / INFOGRÁFICO: ESTADÃO
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SHAGALY FERREIRA

Ao longo da última década, o per-
fil de candidatos a conselheiros 
de administração buscado pelas 
grandes  empresas  teve  uma  
transformação  importante  no  
Brasil. Atualmente, esse é um pro-
fissional com atuação cada vez 
mais  ativa  na área  executiva  e  
mais atento às agendas urgentes 
do mercado. A prova disso apare-
ce em  um  cenário  corporativo  
marcado  por  conselhos  com  
mais mulheres,  mais membros 
recrutados fora dos núcleos fami-
liares e com ofertas de remunera-
ção tão atrativas quanto as recebi-
das em funções executivas.

Os dados da pesquisa anual 
da consultoria Korn Ferry inti-
tulada Práticas de Governança 
e Remuneração de Conselhos 
mostram que,  em 2024,  6 em 
cada  10  membros  dos  conse-
lhos de administração no País 
eram independentes (não pos-
suíam vínculo pessoal ou finan-
ceiro com a empresa); 20% dos 
contratados eram mulheres; e 
parte deles tinha remuneração 
anual acima de R$ 1 milhão. O 

levantamento, que está na 12.ª 

edição,  mapeou  mais  de  100  
grandes companhias no Brasil.

“A agenda temática dos con-
selhos  começou  a  aumentar.  
Antes, ele se reunia para apro-
var as contas, os demonstrati-
vos financeiros. Era uma agen-
da de controle, de supervisão. 
Agora, o conselho tem de discu-
tir transição energética, trans-
formação digital, ESG, geopo-
lítica global”, diz Jorge Maluf, 
líder da prática de serviços para 
conselhos da Korn Ferry.

Ele  explica  que  controlado-
res das empresas no Brasil, que 
costumavam deter uma grande 
fatia  das  ações,  passaram  a  
abrir capital e a ceder até 50% 
de sua parte para novos investi-
dores.  Com  esses novos acio-
nistas,  vieram  também  novas  
exigências para governança, de-
mandando mais membros inde-
pendentes  e  mais  diversidade  
de gênero. “As empresas come-
çaram a avançar na governan-
ça justamente  para  atender  a 
essas demandas.”

Pela  pesquisa,  entre  2014  e  
2024  a  presença  de  mulheres  
nos conselhos saltou de 7% pa-

ra 20%. O número é ainda infe-
rior ao de mercados internacio-
nais, como os dos EUA (25%) e 
da Europa (39%), mas aponta 
para uma tendência de aumen-
to. Na presidência dos conse-
lhos, as mulheres estavam em 
sete  cadeiras  em  2024,  ante  
seis em 2023.

Segundo Maluf, essa rota de 
crescimento  já  era  esperada,  
uma  vez  que  houve  forte  in-
fluência da agenda ESG no mer-
cado,  principalmente  por  exi-
gência de acionistas. “Os inves-
tidores, lá fora, esperavam ver 
que os conselhos das empresas 
tivessem  gradativamente  um  
aumento de participação femi-
nina. E, quando nos referimos 
aos conselheiros independen-
tes, foi muito mais acelerada es-
sa curva de crescimento de di-
versidade de gênero”, diz.

Já o porcentual de membros 
independentes nos conselhos 
de  administração  quase  do-
brou  em  dez  anos.  Em  2014,  
eles eram 35% na composição 
desses colegiados. Agora, che-
gam a 60%. O estudo também 
registrou aumento no número 
de  presidentes  independen-
tes. Entre 2023 e 2024, eles pas-
saram  de  27  para  34  entre  as  
empresas mapeadas.

O  aumento  desse  tipo  de  
conselheiro nas empresas refle-
te a profissionalização e a mudan-
ça estratégica dos conselhos no 
Brasil, diz Maluf. A composição 
passou a exigir pessoas que pu-

dessem apoiar não só decisões 
de auditoria, mas colaborar com 
a gestão efetivamente em novas 
e diversificadas demandas.

REMUNERAÇÃO.  A  demanda  
por profissionais especialistas 
em  diversas  áreas  não  só  in-
fluenciou o aumento de mem-
bros  independentes,  como  
também a oferta de remunera-
ção  mais  competitiva,  para  
atração  de  profissionais  com  
maior dedicação de tempo às 
funções dos conselhos.

O estudo não apresenta uma 
série histórica sobre remunera-
ção, mas aponta que, em 2024, 
o pagamento anual de um con-
selheiro  independente  podia  
atingir cifras milionárias. Um 
total  de  25%  das  empresas  
com receita líquida de até R$ 5 
bilhões  oferecia  mais  de  R$  
639 mil anuais para seus mem-
bros  independentes,  enquan-
to 25% das empresas com recei-
ta líquida acima  de  R$  30  bi-
lhões pagavam mais de R$ 1,1 
milhão por ano para esse perfil 
de conselheiro.

“Há 15 anos, a remuneração 
de  um  conselheiro  não  era  
uma  preocupação,  pois  essa  
não era uma profissão. Quem 
estava lá havia sido convidado 
ou tinha relação com o contro-
lador,  como  uma  espécie  de  
clube”,  explica  Maluf.  “Hoje,  
os conselhos se reúnem mui-
to, e a dedicação de tempo dos 
conselheiros é muito intensa. 
Eles têm de estar muito prepa-
rados  para  participar  de  uma  
reunião.” l
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“Antes, o conselho se 
reunia para aprovar as 
contas. Agora, tem de 
discutir transição 
energética, ESG, 
geopolítica global”
Jorge Maluf
Korn Ferry

Em meio a novos desafios, conselhos 
de empresas ficam mais profissionais

Pesquisa mostra alta de contratações de executivos independentes e que lidem com 
questões que vão de balanços à transição energética e ESG; salários sobem com demanda
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